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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2013

(PROCESSO Nº 23084.000777/2013-10)

REGISTRO DE PREÇOS

A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA - UFRA e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº.2840 de 18 de dezembro de 2012, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n.º 10.520/2002, da Lei nº 8.248/1991, do Decreto n.º 7.174/2010, do Decreto nº 7892/2013, do Decreto n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006, IN n° 04 de 12.11.2010 e legislação correlata e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 03 de junho de 2013

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO UASG: 153034

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. Contratação, mediante Sistema de Registro de Preços, de fornecimento parcelado de equipamentos de informática, durante o período de 12 meses, para atender a demanda do campus da  capital e dos campi do interior pertencentes à Universidade Federal Rural da Amazônia,  conforme inc.IX do art. 2° da IN 04 SLTIMP n° 04 de 12.11.2010 e especificações contidas no Termo de Referência.

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

1.2. Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras.

1.3. A existência de preços registrados não obriga a UFRA a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 1.912.805,40 (Hum milhão novecentos e doze mil oitocentos e cinco reais e quarenta centavos) e correrão à conta do Orçamento 2013 conforme despacho na página nº 24 do Processo nº 23084.000777/2013–10.

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFRA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4. Não poderão participar deste Pregão:

4.1. empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a UFRA, durando o prazo da sanção aplicada;

4.2. empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

4.3. empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

4.4. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.5. empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

4.6. empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

4.7. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto de demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

4.8. consórcio de empresa, qualquer de seja sua forma de constituição.

SEÇÃO IV – DA VISTORIA

5. Não se exigirá que o licitante realize vistoria do local de entrega dos bens.

SEÇÃO V – DA PROPOSTA

6. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.1. Fica vedado o preenchimento do campo Descrição detalhada do objeto ofertado com expressões genéricas, que não expressem com clareza o objeto ofertado, como : “conforme o edital”; “ conforme edital e seus anexos”, etc, ou ainda, que se limite a copiar as especificações contidas no Termo de Referência, deve-se informar marca e modelo dos objetos e seus componentes exigidos no edital.

6.2. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

6.3. O licitante apto ao exercício do direito de preferência estabelecido no Decreto n.º 7.174/2010 deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos previstos na legislação.

6.4. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.

6.5. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

7.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.

8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da ata de registro de preços, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br.

10. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

12. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

13. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

14. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

15. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

16. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.

17. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

19. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexeqüível.

20. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

21. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasnet.gov.br.

22. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

23. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

SEÇÃO IX – DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

24. Este Pregão submete-se às regras relativas ao direito de preferência estabelecidas no Decreto n.º 7.174/2010. 

25. O exercício do direito de preferência disposto no referido Decreto será concedido após o encerramento da fase de apresentação das propostas ou lances, observando-se os seguintes procedimentos, sucessivamente:

25.1. aplicação das regras de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte dispostas no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando for o caso;

25.2. aplicação das regras de preferência previstas no art. 5º do Decreto, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até dez por cento acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a comprovação e o exercício do direito de preferência;

25.3. convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados no inciso I do art. 5º do Decreto, na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame;

25.4. caso a preferência não seja exercida na forma do inciso III do art. 5º do Decreto, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no inciso II do art. 5º do Decreto, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma regra para o inciso III do art. 5º do Decreto, caso esse direito não seja exercido; e

25.5. caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na Lei nº 8.666/1993, e na Lei nº 10.520/2002.

SEÇÃO X - DA NEGOCIAÇÃO

26. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

SEÇÃO XI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

27. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 60 (sessenta) minutos, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet.

27.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

27.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Sala da Comissão de Licitação da UFRA, situada na Av. Perimetral, nº 2501, Bairro Terra firme, CEP: 66.077-830, Belém-PA.

27.3. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

28. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

28.1. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da UFRA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

28.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

28.3. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

29. O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para enviar amostra ou catalogo para análise da qualidade do produto.

30. Não será aceita a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada, que não enviar amostra, ou que não apresentá-la no prazo estabelecido.

31. A apresentação de amostra poderá ser dispensada quando se tratar de produto oriundo de linha industrial de produção cujo exemplar já tenha sido aprovado em teste anterior realizado pela UFRA.

32. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste edital.

33. As amostras poderão ser apresentadas, a critério do pregoeiro, pelo licitante provisoriamente em primeiro lugar em até 03 (três) dias úteis, após encerramento da etapa competitiva (fase de lances), para que a Universidade, antes de adjudicar o objeto, assegure-se de que o objeto proposto pelo licitante é compatível, de fato, às especificações e exigências estabelecidas neste edital e seus Anexos.

34. Uma amostra de cada produto ofertado, na mesma ordem do “ITEM” constante no quadro do Anexo I deste Edital, obedecendo às condições ali estabelecidas;

35. As amostras serão analisadas por servidor capacitado na presença do Pregoeiro e na presença do licitante, quando este achar necessária sua presença, situado na Av. Perimetral, nº 2501, bairro Terra Firme, CEP: 66.077-830, Belém-PA, com identificação do licitante, discriminando o seguinte: razão social, CNPJ, endereço completo, telefone, o “item” submetido à análise, número do pregão eletrônico, número do processo ao qual encontra-se vinculado;

36. As amostras das empresas vencedoras serão encaminhadas para confronto e controle de qualidade nos atos de entrega do objeto licitado;

37. A reprovação da amostra do licitante implicará desclassificação do respectivo item.

38. As amostras rejeitadas deverão ser retiradas das dependências da UFRA no prazo de até 10 (dez) dias corridos após comunicação do resultado da análise técnica realizada.

39. Após a análise das amostras o Pregoeiro reabrirá o sistema do pregão eletrônico, o qual já estará previamente agendado desde o momento de sua suspensão, divulgando o resultado da análise e dando continuidade ao certame.

40. Na hipótese das amostras serem reprovadas ou se o licitante provisoriamente em primeiro lugar desatender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, aplicando os mesmos procedimentos ao licitante anterior, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta mais vantajosa que atenda o Edital.

SEÇÃO XIII - DA HABILITAÇÃO

41. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste edital.

42. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no Sicaf deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

43. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

43.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou inferior a 1;

43.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011;

43.3. 1 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnico-operacional que comprove(m) ter o licitante fornecido ou executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas.

43.4. Certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que atestem, conforme regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos:

43.4.1. segurança para o usuário e instalações;

43.4.2. compatibilidade eletromagnética; e 

43.4.3. consumo de energia.

44. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

45. Os documentos que não estejam contemplados no Sicaf deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada na condição 26, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição.

45.1. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

45.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à sala da Comissão de Licitação da UFRA, situada na Av. Perimetral, nº 2501, Bairro Terra Firme, CEP: 66.077 - 830, Belém-PA.

45.3. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

45.4. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

45.5. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

45.6. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

45.7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

45.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

46. Se a proposta não for aceitável, ou se a amostra for rejeitada, ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

47. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

SEÇÃO XIV – DO RECURSO

48. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

48.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

48.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

48.3. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra - razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

49. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contra-razões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

50. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

51. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

SEÇÃO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

52. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

53. A homologação deste Pregão compete ao Pró-Reitor de Planejamento e Gestão ou seu Adjunto da UFRA.

54. O objeto deste Pregão será adjudicado ao vencedor do GRUPO e/ou do ITEM.

SEÇÃO XVI – DO REGISTRO DE PREÇOS 

55. A UFRA é o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

55.1. A SPM será a unidade responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação.

56. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública federal que participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

57. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, e da Lei n.º 10.520/2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte.

58. Para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º do Decreto n.º 7.892/2013, será adotado o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP. 

58.1. Cabe ao órgão gerenciador a divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP no sistema Comprasnet.

58.2. O órgão participante deve manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório.

59. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da UFRA – Órgão Gerenciador.

59.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar a UFRA para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

59.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

59.3. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

59.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

59.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.

59.6. Caberá ao fornecedor registrado, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

60. Homologado o resultado deste Pregão, as licitantes classificadas, observado o disposto no art. 11 do Decreto 7.892/2013, serão convocadas para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação.

60.1. O prazo para que as licitantes classificadas compareçam após serem convocadas, poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UFRA.

60.2. É facultado a UFRA, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada. 

61. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013.

62. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

63. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

64. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013.

64.1. Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

65. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

65.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

65.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

66. O fornecedor poderá ter seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

67. O cancelamento do registro ocorrerá, a pedido, quando:

67.1. o fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior;

67.2. o fornecedor não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, desde que devidamente comprovado e a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

68. O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa da UFRA, quando:

68.1. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado;

68.2. o fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório;

68.3. houver razões de interesse público, devidamente comprovados e justificadas;

68.4. não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

68.5. o fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar, no prazo estabelecido, o termo contratual decorrente da Ata de Registro de Preços.

69. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a UFRA fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

70. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.

SEÇÃO XVII – DA NOTA DE EMPENHO

71. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o fornecedor beneficiário será convocado, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

71.1. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo a este edital.

71.2. Será exigida garantia do objeto de, no mínimo, 1 (um) ano, contado do seu recebimento definitivo.

72. O prazo para a retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UFRA.

73. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do Sicaf e de outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação.

74. Quando o licitante convocado não retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidos, poderá ser convocado outro licitante para retirar a nota de empenho, após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

SEÇÃO XVIII – DAS SANÇÕES

75. O licitante será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a União e será descredenciado no Sicaf e no cadastro de fornecedores da UFRA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

75.1. Cometer fraude fiscal;

75.2. Apresentar documento falso;

75.3. Fizer declaração falsa;

75.4. Comportar-se de modo inidôneo;

75.5. Não assinar a Ata de Registro de Preços;

75.6. Não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

75.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

75.8. Não mantiver a proposta.

76. Para os fins do item 75.4, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.

SEÇÃO XIX – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

77. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@ufra.edu.br.

78. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

79. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

80. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@ufra.edu.br.

81. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.

SEÇÃO XX – DISPOSIÇÕES FINAIS

82. À Autoridade Competente da UFRA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

82.1. A anulação do Pregão induz à do contrato;

82.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

83. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

84. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

84.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

85. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

86. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

87. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevalecerão as últimas.

88. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da UFRA, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

SEÇÃO XXI – DOS ANEXOS

89. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

89.1. Anexo I - Termo de Referência;

89.2. Anexo II - Modelo de Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica;

89.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços 

SEÇÃO XXII – DO FORO

90. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, na Seção Judiciária de Belém-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

Belém,      de                 de 2013. 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA:



O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações técnicas dos materiais a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.

2 – OBJETO:


O presente termo de referência tem por objeto o fornecimento parcelado de equipamentos de informática durante o período de 12 (doze) meses, para atender a demanda do campus da capital e dos campi do interior pertencentes à Universidade Federal Rural da Amazônia.

	LOTE 01 (itens 01 a 02) – ESTE LOTE TEM LANCE GLOBAL – EMPENHO POR ITEM.

Impressoras – Os itens a seguir devem receber lance único por serem equipamentos cuja assistência técnica e suporte possuem tempo crítico de atendimento, fazendo com que a manutenção de apenas um fornecedor seja um fator que facilite questões logísticas, tanto com relação a suporte e manutenção, quanto ao próprio empenho e fornecimento dos equipamentos.

	Itens
	Descrição
	Un.
	Quant.
	Valor Unit. (R$)
	Valor Total.(R$)

	01
	Impressora laser monocromáticas
	Un.
	150
	1050,42
	157.563,00

	02
	Impressora laser colorida
	Un.
	150
	1696,72
	254.508,00

	ITEM 01-Impressora Monocromática Laser

	ESPECIFICAÇÃO

Velocidade de impressão: Normal:No mínimo 33 ppm; Qualidade de impressão : no mínimo 1200 x 1200 dpi; Ciclo de trabalho mensal: no mínimo 50.000 páginas; Velocidade do processador de no mínimo 800 MHz; Idiomas de impressão: HP PCL 5e, HP PCL 6, emulação postscript nível 3, impressão direta de PDF (v 1.7); LCD de no mínimo 3,5" (gráficos coloridos) com tela de toque; recurso de impressão móvel; Conectividade: 1 USB 2.0, 1 host USB, 1 rede Ethernet 10/100/1000T,1 USB direto; Memória mínima de 256 MB; Entrada de papel: 01 Bandeja  multiuso para no mínimo 50 folhas; 01 bandeja  de entrada para no mínimo 250 folhas e duplexador automático para impressão em frente e verso; saída de papel: Bandeja de saída para no mínimo 150 folhas; A impressora deverá ser fornecida com suprimento inicial mínimo para Impressão de 9.000 páginas por Equipamento; Cartucho de toner integrado com cilindro; tamanhos de mídia suportados:  no mínimo A4, A5, A6 e B5; impressão duplex (impressão em ambos os lados do papel); Instalação completa de software admitida em: Microsoft® Windows®7 32 bit e 64 bit, Windows Vista® 32 bit e 64 bit, Windows® XP 32 bit (SP2 ou superior) e instalação de driver admitida em: Ubuntu versões 10.04, 10.10, 11.04 (ou superior), Mac OS X v 10.5, v 10.6 (ou superior); manuais, drivers e acessórios: fornecer manuais de instalação e configuração/operação, cd's, drivers e acessórios dos componentes instalados; fornecer cabos USB e cabo de força.

OUTROS REQUISITOS

Informar marca e modelo dos componentes utilizados na solução e apresentar prospecto com as características técnicas do equipamento comprovando-os através de certificados, declarações, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no site na Internet do fabricante juntamente com o endereço do site;

O fabricante do equipamento garante que todos os componentes do produto são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias;

Os equipamentos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

GARANTIA E SUPORTE

O equipamento proposto deverá possuir garantia do Fabricante de 36 meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento no local, no próximo dia útil deverá ser comprovado na Proposta; O fabricante do equipamento deverá informar as assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia no estado do Pará. O documento deve ser incluso na proposta técnica; O fabricante do equipamento deverá dispor de um número telefônico  para suporte técnico e abertura de chamados de garantia; Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis para download no web-site do fornecedor do equipamento; O fabricante do equipamento deverá possuir um sistema atendimento de suporte técnico através da Internet; O software do equipamento deve possuir as seguintes funções:

91. Operação em ambiente gráfico via web.

92. Permite monitoramento remoto ON LINE de todas as impressoras.

93. Não há limite para as impressoras gerenciadas.

94. Permite visualizar a configuração completa das impressoras.

95. Permite agrupar as impressoras para facilitar o acesso e gerenciamento.

96. Fornece alerta de erros, falhas e falta de suprimentos nas impressoras, no próprio software e/ou via e-mail a destinatários específicos.

97. Permite bloqueio do painel de impressão, evitando que as máquinas tenham a configuração alterada.

98. Possibilita acesso por hierarquia, com capacidade de ação e/ou de informação restrita conforme grupo específico de usuários.

99. Permite configurações, atualizações, visualizações e alterações dos componentes das impressoras.

100. Retorna os contadores de páginas de todas as impressoras, possibilitando setup de contagem por intervalo.

	ITEM 02-Impressora Colorida Laser

	ESPECIFICAÇÃO

Velocidade de impressão (preto): no mínimo 20 ppm; Velocidade de impressão (cor): no mínimo 20 ppm; Qualidade de impressão : no mínimo 600 x 600 dpi (preto e colorido); ciclo de trabalho mensal: no mínimo 40.000 páginas; velocidade do processador: no mínimo 600 MHz; Idiomas de impressão: emulação HP PCL 6, HP PCL 5c, HP postscript nível 3; monitor LCD de 2 linhas; recurso de impressão móvel; Conectividade: 01 porta USB 2.0, 01 porta de rede Fast Ethernet 10/100 Base-TX, 01 WiFi 802.11 b/g/n; Memória mínima de 128 MB; entrada de papel: 01 Bandeja multiuso para no mínimo 50 folhas e 01 bandeja  para no mínimo 250 folhas; saída de papel: Bandeja de saída para no mínimo 150 folhas; impressão duplex (impressão em ambos os lados do papel); A impressora deverá ser fornecida com suprimento (Kit)  inicial mínimo para Impressão de 4.500 páginas por Equipamento; Cartucho de toner integrado com cilindro; tamanhos de mídia suportados:  no mínimo A4, A5, A6 e B5; Instalação completa de software admitida em: Microsoft® Windows®7 32 bit e 64 bit, Windows Vista® 32 bit e 64 bit, Windows® XP 32 bit (SP2 ou superior) e instalação de driver admitida em: Ubuntu versões 10.04, 10.10, 11.04 (ou superior), Mac OS X v 10.5, v 10.6 (ou superior); manuais, drivers e acessórios: fornecer manuais de instalação e configuração/operação, cd's, drivers e acessórios dos componentes instalados; fornecer cabos USB e cabo de força.

OUTROS REQUISITOS


Informar  marca e modelo dos componentes utilizados na solução e apresentar prospecto com as características técnicas do equipamento comprovando-os através de certificados, declarações, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no site na Internet do fabricante juntamente com o endereço do site;

O fabricante do equipamento garante que todos os componentes do produto são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias;

Os equipamentos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

GARANTIA E SUPORTE

O equipamento proposto deverá possuir garantia do Fabricante de 36 meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento no local, no próximo dia útil deverá ser comprovado na Proposta;

O fabricante do equipamento deverá informar as assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia no estado do Pará. O documento deve ser incluso na proposta técnica;

O fabricante do equipamento deverá dispor de um número telefônico para suporte técnico e abertura de chamados de garantia; Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis para download no web-site do fornecedor do equipamento; O fabricante do equipamento deverá possuir um sistema atendimento de suporte técnico através da Internet; O software do equipamento deve possuir as seguintes funções:

Operação em ambiente gráfico via web.

Permite monitoramento remoto ON LINE de todas as impressoras.

Não há limite para as impressoras gerenciadas.

Permite visualizar a configuração completa das impressoras.

Permite agrupar as impressoras para facilitar o acesso e gerenciamento.

Fornece alerta de erros, falhas e falta de suprimentos nas impressoras, no próprio software e/ou via e-mail a destinatários específicos.

Permite bloqueio do painel de impressão, evitando que as máquinas tenham a configuração alterada.

Possibilita acesso por hierarquia, com capacidade de ação e/ou de informação restrita conforme grupo específico de usuários.

Permite configurações, atualizações, visualizações e alterações dos componentes das impressoras.


	Item
	Descrição
	Un.
	Quant.
	Valor Unit. (R$)
	Valor Total.(R$)

	03
	Scanner com  Alimentador Automático de Documentos - Tipo ADF
	Un.
	130
	4823,61
	627.069,30

	ITEM 03 – Scanner com  Digitalização por  ADF

	ESPECIFICAÇÕES GERAIS

Resolução de digitalização óptica de no mínimo 600 ppp; Ciclo de trabalho (diário) de no mínimo 3000 páginas; Profundidade de cores de no mínimo 24 bits; níveis de escala de cinza de no mínimo 256; detecção de multi-alimentação, produzir os seguintes formatos de saída : JPG, TIFF, PDF (imagem apenas e pesquisável), TXT, RTF; softwares necessários inclusos de reconhecimento de caracteres (OCR), em português e com suporte integral para língua portuguesa; software de tratamento de imagens com funções básicas (ajuste de tonalidades, brilho, contraste, etc); conectividade USB 2.0 (cabo incluso); Instalação completa de software admitida em: Microsoft® Windows®7 32 bit e 64 bit, Windows Vista® 32 bit e 64 bit, Windows® XP 32 bit (SP3)

ESPECIFICAÇÕES DO ADF

Capacidade do alimentador automático de documentos de no mínimo 50 folhas; velocidade de digitalização do alimentador automático de documentos de no mínimo 45 ppm/90 ipm (preto e branco, escalas de cinza, em 200 dpi e 300 dpi); Opções de digitalização: só de um lado; Frente e verso; frente e verso em passada única; digitalização de documentos com tamanhos de, no mínimo, 216 x 864 mm; .

OUTROS REQUISITOS


Informar marca e modelo dos componentes utilizados na solução e apresentar prospecto com as características técnicas do equipamento comprovando-os através de certificados, declarações, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas no site na Internet do fabricante juntamente com o endereço do site;

O fabricante do equipamento garante que todos os componentes do produto são novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias;

Os equipamentos devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

GARANTIA E SUPORTE

O equipamento proposto deverá possuir garantia do Fabricante de 36 meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento no local, no próximo dia útil deverá ser comprovado na Proposta;

O fabricante do equipamento deverá informar as assistências técnicas credenciadas e autorizadas a prestar o serviço de garantia no estado do Pará. O documento deve ser incluso na proposta técnica;

O fabricante do equipamento deverá dispor de um número telefônico para suporte técnico e abertura de chamados de garantia;

Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis para download no web-site do fornecedor do equipamento;

O fabricante do equipamento deverá possuir um sistema atendimento de suporte técnico através da Internet;

Declaração do fabricante assumindo a garantia de todo o equipamento ofertado, incluir na proposta técnica;



	Itens
	Descrição
	Un.
	Quant.
	Valor Unit. (R$)
	Valor Total.(R$)

	04
	NOBREAK DE NO MÍNIMO 1200VA

Modelo bivolt automático: entrada 115/127V~ ou 220V~ e saída 115V~; Tomadas: no mínimo 4 no padrão NBR 14136;

Proteções: curto-circuito no inversor, surtos de tensão entre fase e neutro, sub/sobretensão da rede elétrica: na ocorrência destas, o nobreak passa a operar em modo bateria, sobreaquecimento no transformador, potência excedida com alarme e posterior desligamento, descarga total das baterias; 

Filtro de linha; estabilizador interno com no minimo 4 estágios de regulação; forma de onda senoidal por aproximação (retangular PWM); permite que o nobreak pode seja ligado na ausência de rede elétrica; autodiagnóstico de bateria; recarga automática das baterias mesmo com o nobreak desligado; possibilita a recarga das baterias mesmo com níveis muito baixos de carga; autoteste: ao ser ligado, o nobreak deve testar os circuitos internos; inversor sincronizado com a rede (sistema PLL); circuito desmagnetizador: que garanta o valor de tensão adequado para equipamentos de informática, áudio e vídeo (cargas não lineares); led colorido no painel frontal: indica as condições de funcionamento do nobreak; alarme audiovisual: sinalização de eventos como queda de rede, subtensão e sobretensão; botão liga/desliga temporizado com função Mute: evita o acionamento ou desacionamento acidental; porta fusível externo com unidade reserva; o equipamento deve ser acompanhado de manuais, certificado de garantia de no minimo 12 meses.
	Un.
	1500
	467,92
	701.880,00


3 – JUSTIFICATIVA


A aquisição dos materiais, objeto da licitação, está inserida nas ações estabelecidas no Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) da UFRA, período 2013-2014, em atendimento às normativas estabelecidas na IN 04/2010 MPOG/SLTI que que dispõe sobre o processo de contratação de soluções de tecnologia da informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) do Poder Executivo Federal, do qual a UFRA é integrante, sendo  um órgão seccional.

A presente contratação é resultado de um processo de planejamento exposto no PDTI, alinhado ao Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). 

Estabelecidas as necessidades e respectivos quantitativos, a Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação, elabora o Termo de Referência e especificação técnica dos equipamentos, atendendo as diretrizes da IN 04/2010 –MPOG/SLTI, bem como observando as normas da IN 01/2010 – MPOG/SLTI que estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, no caso, denominada de “TI Verde”.

A cada nova contratação é feita pela STIC uma reavaliação dos equipamentos solicitados, revisando especificações técnicas visando atender normas estabelecidas pelo governo federal, como a padronização de especificações (Portaria 02/2010 MPOG/SLTI) de diversos equipamentos de TI, viabilizando a aquisição de equipamentos com novas tecnologias, que geram economia de energia, de espaço, benefícios diretos aos usuários no sentido de minimizar ruídos, atendendo requisitos de ergonomia, possibilitando um ganho de qualidade nos serviços providos pela Instituição, e de saúde para o servidor que utiliza o equipamento.

Cabe ressaltar que a aquisição dos equipamentos em questão são de fundamental importância para que a UFRA atenda as demandas das suas diversas unidades bem como de toda comunidade acadêmica, visto que , estas aquisições atendem a necessidade N.4 do PDTI, que consiste na aquisição de ativos de TI para atender as demandas de administração, ensino pesquisa e extensão englobando setores administrativos, pró-reitorias, institutos e demais unidades relacionadas, possibilitando desta forma, que as atividades da universidade sejam realizadas de forma contínua e com maior eficiência, atendendo assim o planejamento exposto no PDI, bem como a estratégia tecnológica expressa no PDTI.  

4- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

4.1 – Pagar a contratada dentro do prazo legal;

4.2 – Solicitar um servidor para recebimento e fiscalização;

4.3 – Prover o exame dos materiais especificação do objeto.

5- OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIADES DA CONTRATADA:

5.1 – Entregar todo o material dentro das especificações e prazo estabelecido neste termo, responsabilizando-se pela troca, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, dos itens que porventura, estejam fora das especificações e/ou tenham sofridos alguma espécie de dano durante o transporte, independentemente do motivo alegado.

5.2 – O fornecedor obriga-se a proceder à entrega do material na data prevista, em perfeito estado e sem alterações na embalagem e /ou conteúdo.

5.3 – A inobservância ao disposto no subitem 5.1, deste item, implicará no não pagamento do valor devido ao fornecedor, até que ocorra a necessária regularização.

5.4 - Comunicar à administração do contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

5.5 – Manter, durante o período da contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação;

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:


 As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta do orçamento 2013 da Universidade Federal Rural da Amazônia.

7 - CUSTO ESTIMADO: 

 
Valor Estimado Total: R$  1.741.020,30

8 - DO PAGAMENTO



O pagamento será efetuado mediante depósito bancário na conta corrente do fornecedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da  data da entrega do material e mediante Nota Fiscal devidamente atestada pelo Almoxarife da UFRA, seguido da Consulta Situação do Fornecedor no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf.

9 – PRAZO, LOCAL E ENTREGA DO MATERIAL 

9.1 - Prazo de Entrega: Máximo de 30 (trinta) dias após cada Autorização de Compra.

9.2 - Localidade onde será executada a entrega dos materiais: O local da entrega será no Almoxarifado da UFRA, campus Belém, situado na Avenida Presidente Tancredo Neves, n° 2501, Bairro Terra – Firme, CEP: 66.077-530. Belém – Pará.

9.3 - Horário de funcionamento: O horário de funcionamento do órgão é das 7h30min ás 12h00min e 14h00min às 17h30min.

9.4 - Freqüência e periodicidade do fornecimento: O material deverá ser entregue no almoxarifado de Segunda a sexta-feira no período das 9h00 ás 11h00 e das 14h00 ás 16h00.

10 – Penalidades

	Ocorrência
	Penalidades que poderão ser aplicadas

	I) Não retirar a nota de empenho.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	II) Entregar o objeto fora do prazo estabelecido.
	a. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	III) Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (um) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	IV) Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
	a. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	V) Deixar de entregar documentação exigida neste Edital.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (ano) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou lote.

	VI) Não mantiver a proposta ou desistir do lance.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (um) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	VII) Comportar-se de modo inidôneo.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	VIII) Fizer declaração falsa.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

	IX) Apresentar documentação falsa.
	a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 05 (cinco) anos.

b. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público Federal.

	X) Cometer fraude fiscal.
	a. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 05 (cinco) anos.

b. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público Federal.

	XI) Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade.
	a. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto.

	XII) Inexecução total.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 02 (dois) anos.

b. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho.

	XIII) Inexecução parcial do objeto.
	a. Impedimento de licitar com a Universidade Federal Rural da Amazônia pelo período de 01 (ano) ano.

b. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada.


11 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

11.1. Fica a critério da Administração, solicitar amostras dos materiais ofertados pelo licitante, visando verificar a qualidade dos mesmos.

11.2. Caso seja solicitado amostras de materiais e desde que aprovadas, servirão de padrão comparativo para o fornecimento total do item.

11.3. As amostras apresentadas poderão ser submetidas a diversos tipos de testes.

	Equipe de Planejamento da Contratação

	Integrante Técnico
	Integrante Requisitante
	Integrante Administrativo

	Akilson Medeiros Vasconcelos 

Matrícula: 1696580
	Ailson Medeiros Vasconcelos

Matrícula: 1546627
	Jailson Figueiredo da Silva

Matrícula: 1463843


ANEXO II – MODELO DE ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos (ou Declaramos) que a empresa ______________________________ ______________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ___________________, inscrição estadual nº ________________________, estabelecida no (a) _____________________________________, forneceu os seguintes produtos ______________________ para este órgão (ou para esta empresa): [inserir lista e especificações dos itens fornecidos]

Atestamos (ou Declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que a desabone comercial ou tecnicamente.

Local e data

____________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

Observação:

1) 
Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor.

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Processo nº 23084.000777/2013-10

Pregão Eletrônico nº 14/2013


No dia___de_______ de 2013__, a União, por intermédio da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA, situada na Av. Perimetral, nº 2501, Bairro Terra Firme, inscrita no CNPJ sob o nº 05.200.001/0001-01, representada pelo Magnífico Reitor Sueo Numazawa, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 14/2013, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário ________________________________, localizado ___________, inscrito no CNPJ sob o nº ______________________, representado pelo _______________ conforme quadro abaixo:

	
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Unitário

(R$)
	Valor 

Total

(R$)

	
	1
	
	
	
	
	

	
	2
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL REGISTRADO
	



Este Registro de Preço tem vigência de 1 (um) ano contado da data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.


A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA e do Fornecedor Beneficiário.


Belém/PA,_____ de ______________ de 2012.

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA

[autoridade da UFRA competente para assinar a Ata de Registro de Preço]

 [Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]
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